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    Nossos olhos livres abrem-se hoje para novos horizontes e são capazes de ver o que ontem nossa condição de escravos colonizados impedia-nos de observar: a “civilização ocidental” esconde sob sua vistosa fachada um quadro de hienas e chacais.




    Ernesto Guevara (2007, p. 23)




    [...] attirare l’attenzione nel presente cosí com’è, se si vuole trasformarlo. Pessimismo dell’intelligenza, ottimismo della volontà.




    Antonio Gramsci (1996, p. 16)




    Get up, stand up: stand up for your rights! / Get up, stand up: don’t give up the fight! / Get up, stand up, life is your right / Get up stand up, don’t give up the fight




    Bob Marley e Peter Tosh (1973)


  




  

    PREFÁCIO




    Os últimos 20 anos têm sido, particularmente, intensos para aqueles pesquisadores, analistas, militantes e curiosos sobre a geopolítica internacional. A forma de exercício de uma hegemonia imperialista quase sem competidores, que caracterizou cenário internacional da década de 1980 até início dos anos 2000 – vocalizada pelo poderio bélico, cultural, monetário e político dos EUA – foi cedendo espaço para disputas, cada vez mais acirradas, no sistema interestatal.




    A análise das questões prementes – a quente, diria – que ocupam os noticiários, os pesquisadores e as organizações sociais, padecem de parcialidade ou de um senso curtoprazista quando não são acompanhadas de reflexões que coadunam os elementos conjunturais aos estruturais. Os conflitos geopolíticos atuais, sejam aqueles que se expressam de forma belicistas aberta ou aqueles que utilizam-se de técnicas de guerra comercial, são expressões fenomênicas de dinâmicas sócio políticas assentadas em processos mais profundos, relacionados a forma com que, muito brevemente, o capitalismo concorrencial transmutou-se em capitalismo imperialista, tão logo o capitalismo atingiu a sua “maturidade”, determinada pelo atingimento de uma das suas leis tendenciais, que é a da concentração e centralização de capital, tendo como consequência a tendência ao oligopólio/monopólio, explicitando uma forma econômica em que a “livre concorrência” é substituída por uma nova forma de “concorrência”, restringida a poucos grandes grupos econômicos vinculados aos seus Estados Nacionais de origem.




    Nesse sentido, o livro de Leonardo Severo nos situa nesse ponto. Ao mesmo tempo em que trata das questões contemporâneas, que dizem respeito não somente as formas de Estado; aos ciclos de hegemonia; as disputadas geopolíticas atuais e até mesmo projeta desafios para a superação do capitalismo, também nos convoca a refletir as condições sócio-históricas em que esse modo de produção – que vamos, oxalá, juntos superar – se formou, atentando para o caráter histórico e, portanto, transitório do capitalismo, bem como as estruturas que seu desenrolar criou: as desenvolvidas, localizadas no centro e as subdesenvolvidas e dependentes, localizadas na periferia.




    Para tanto, Leonardo Severo organiza um livro em que nos dois primeiros capítulos o debate teórico pede passagem. São apresentados, sob uma perspectiva marxista, contraposta a um conjunto de outras leituras, os elementos históricos sob os quais o capitalismo não pode prescindir para se consolidar como tal, com destaque especial para o papel que a América Latina e outras regiões periféricas cumpriram na “assim chamada acumulação primitiva de capitais”, na bela e eternizada expressão de Karl Marx. Afinal, o capitalismo não é um modo de produção que nasce de geração espontânea, nem tampouco se consolida porque dispõem das características que melhor se relacionam a aquilo que é “natural” dos seres humanos que é a “propensão a troca”, tal como apregoado pelos teóricos da Economia Política Clássica e do Liberalismo Político, na tarefa de legitimar a superioridade da sociedade do capital sob as formas pregressas de organização social.




    Severo aponta com presteza que o que singulariza e nos permite falar, propriamente dito, em capitalismo, é o fim da servidão voluntária e demais formas de coerção extraeconômicas e a constituição de um mercado novo, a saber: o mercado onde se comercializa, de forma livre, a compra e a venda de força de trabalho. Portanto, só há capitalismo quando há expropriação dos trabalhadores dos seus meios de produção e a obrigação de que exista um espaço – de preferência minimamente regulado – em que a mercadoria força de trabalho possa ser livremente negociada, em uma aparência troca de equivalentes, onde se troca tempo de trabalho por um salário monetário, possibilitado pela existência privada dos meios de produção.




    Mais adiante, Leonardo debate as transformações pelas quais esse modo de produção passou ao longo do tempo, conferindo ênfase – sobretudo – as crises; as trocas de hegemonia; as fases mais ou menos concorrenciais ou mais ou menos intervencionistas com relação ao papel do Estado e, por fim mas não menos importante, a transformação mais substancial pela qual passou o imperialismo (a qual também comporta suas fases) que foi a transformação do capitalismo atomizado e livre concorrencial em capitalismo monopolista e imperialista.




    A visualização das particularidades desse fenômeno, antecipadas por Marx, foi o que permitiu ao Lenin apontar, com exatidão, que o imperialismo não era tão somente uma política de governo, tal como apregoado por Hobson ou mesmo por marxistas como Hilferding, senão que uma fase, a fase própria do capitalismo monopolista, com todas as suas particularidades tão bem apontadas pelo militante Russo, como a partilha do mundo; a mudança para uma política comercial de exportações de capitais; a criação de um novo agente político, o capital financeiro, que reuniria o capital bancário com o capital industrial com hegemonia do primeiro entre outros aspectos.




    Na segunda parte, embora ainda recorrendo a temas de natureza demasiadamente teórica, Leonardo Severo trata de “atualizações”, trazendo à baila autores que buscaram interpretar e reinterpretar a outra face dialética do imperialismo que é a dependência. Para tanto, Leonardo recorre a original e latino-americana Teoria Marxista da Dependência (TMD). Diferentemente da percepção simplista de que desenvolvimento e subdesenvolvimento partem de uma substância em comum, a TMD analisa ambos são constitutivos de uma mesma unidade dialética. Assim, eles são antagônicos, por tratarem-se de situações distintas, mas são complementares porque ensejam uma mesma lógica de acumulação. Ou seja, o processo de desenrolar do modo de produção capitalista em escala global dá origem a dois tipos de economias que desenvolvem-se em ritmos e intensidades distintas umas das outras.




    De uma perspectiva da totalidade, e a partir de uma apreensão do movimento da realidade pautada na dialética, o subdesenvolvimento não só se origina, mas é parte necessária e constitutiva da expansão do capitalismo mundial, não podendo – dessa forma – ser superada nos marcos desse modo de produção. O capitalismo “sui genersis” a que se referia Marini1, não responde a um capitalismo “menos” capitalista ou não plenamente desenvolvido como tal. O capitalismo dependente não representa uma “falta” de capitalismo. A dependência é uma forma propriamente capitalista de subordinação internacional, diferentemente da dominação colonial. Ou seja, é um tipo particular, uma estrutura própria do modo de capitalista de produção e reprodução.




    Das diversas contribuições da TMD para caracterizar a dependência, gostaria – nesse prefácio – de me ater a “Transferência de valor”, como uma tendência estrutural e que se reflete em diferentes níveis da vida social. Para ficar em apenas um exemplo contemporâneo: um dos principais constrangimentos das economias dependentes e que, atualmente, atinge duramente a Argentina, são os déficits no Balanço de Pagamento, ocasionado pela tendência de transferir mais recursos ao exterior do que absorver internamente. Esse fenômeno é intensificado, paradoxalmente, por soluções que buscam seu contorno, como Investimento Direto Externo produtivo. No entanto, o pagamento de royalties e as remessas de lucro, no médio e longo prazo, vão deteriorando o lado financeiro das contas nacionais, gerando necessidade de outras formas de atração de capitais especulativos e de curto prazo, especialmente via taxa de juros apreciadas para o equilibrando do balanço de pagamento e impondo a chantagem da “fuga de capitais” a qualquer tentativa de política econômica de caráter antimercado.




    Do ponto de vista mais teórico e em um grau mais elevado de abstração dentro da teoria marxista, a transferência de valor é uma categoria imbricada nos desdobramentos da Teoria do Valor de Marx e aí vou me dedicar a primeira forma que Marini aponta de transferência de valor, que é a que ocorre na dinâmica das trocas no mercado internacional entre estrutura econômicas distintas (desenvolvidas e subdesenvolvidas) e caracteriza-se pelo fato de uma parte do mais valor produzido pelas economias dependentes não ser apropriado por elas, mas ser transferido às economias centrais, passando a integrar a dinâmica da acumulação de capital no centro, em detrimento da periferia.




    Em um rigoroso esforço metodológico com base na análise da concorrência empreendida por Marx no livro III de O Capital, Marini identifica que a transferência de valor obedece aos diferenciais de produtividade do trabalho empregado por distintas estruturas de composição orgânica do capital entre os países centrais e os dependentes. Assim, considerando o processo social de produção de mercadorias e com base na teoria do valor, cada um dos capitais possui valores individuais distintos e são tanto menores quanto maior for a produtividade e composição orgânica do capital. Como as mercadorias obedecem a lei do valor mas são vendidas pelo valor no mercado –– os capitais com produtividade acima da média vendem suas mercadorias pelo valor de mercado, desviando-se dos valores para cima do preço de produção, e assim apropriam-se de um quantum de mais valia para além daquela que eles mesmo produziram. Em função do tipo de colonização e da obstacularização do desenvolvimento pregresso dos países latino-americanos, as economias dependentes possuem capitais que operam com produtividade abaixo da média, o que as leva a produzir mais valor do que aquele de que conseguem se apropriar. Esse desnível de produtividade é um primeiro mecanismo de transferência de mais-valia produzida nos países dependentes e apropriadas pelo centro.




    Por fim, o autor opta por um capítulo em que debate hegemonia, Estado e formas de transição, além de apontar – ainda que maneira mais dispersa – elementos “a quente” da conjuntura internacional. Sobre esse tema gostaria de tecer um comentário final, em concordância com o que já apontou o autor, apenas para reafirmar esse ponto.




    Pode-se asseverar, com base na análise da sociedade brasileira, que o período de interregno entre os anos de 1914 e 1980 – com todas as suas especificidades – logrou aos brasileiros um maior raio de manobra para o exercício mais autônomo das suas decisões de nível político e econômico. O que explica esse período particular foi a coexistência de uma crise e posterior disputa de hegemonia no sistema interestatal, selada em eventos como a ocorrência de duas grandes guerras mundiais; uma dramática crise financeira seguida de forte depressão do capitalismo e um acordo internacional que disciplinou o sistema monetário internacional bem como os fluxos internacionais de capitais. Mas não somente isso. A rivalidade entre dois modelos de sociedade, representados pelas duas maiores potências – URSS e EUA – impôs certos freios à face mais verdadeira do capitalismo, assim como mobilizou um conjunto de revoltas e revoluções pelo farol que representava a retaguarda das experiências de socialismo real, com todos os seus limites históricos.




    Dos anos 1980 em diante, aquela “janela histórica” se fechou, bem como as margens de exercício da soberania dos povos periféricos, com a o fim da URSS; o golpe dos juros pelo banco central norte americano; a proporção que adquiriu o capital financeiro e a financeirização das economias e o exercício do imperialismo norte americano, agora sem rivais. Para a periferia, tais eventos, coadunados com a transformação do capitalismo em capitalismo neoliberal, limitaram o raio de manobra da nossa autonomia internacional, e mergulhamos em acordos, tácitos ou não, em que foi dirimida a presença do Estado como agente do desenvolvimento nacional, restringindo os instrumentos de atuação no campo econômico, com a criminalização de um conjunto de políticas das quais fizeram uso, justamente, as nações hoje desenvolvidas no seu percurso de desenvolvimento.




    A questão que o trabalho do Leonardo Severo nos sugere, no alvorecer dos nossos tempos, abalados por um conjunto sucessivo de crises e lutas pela conquista/contestação da hegemonia é: com a existência de um novo campo no sistema internacional, dirigido por China e Rússia, em conflito aberto com os EUA, passando pela sua contestação no campo político, econômico, tecnológico, monetário e, até mesmo militar com a tentativa de freios à expansão da Otan, nos relega melhores condições de avanço na luta política rumo a abertura de margens de manobra perdida no último período? É possível que instrumentos como os BRICS; as tentativas de construção de moedas comuns; as alianças comerciais; transferências tecnológicas e estreitamento das relações políticas abram caminho para a contestação e posterior enfraquecimento do imperialismo norte americano e, com isso, a tão sonhada possibilidade de fazer valer a autonomia dos povos?




    Essas e outras questões podem e devem ser especuladas e teorizadas pelos pesquisados, pelos intelectuais e pelas organizações políticas, muito embora a história seja um palco aberto e, seus desdobramentos reais, não caibam em previsões apriorísticas. Fiquemos com o que nos é possível! As armas teóricas e a luta política.




    Juliane Furno




    Professora de Economia da Universidade Estadual do Rio de Janeiro




    




    

      

        1 Todas as referências aqui presentes à Ruy Mauro Marini foram extraídas do texto “Dialética da Dependência”.


      


    


  




  

    INTRODUÇÃO




    “A leitura de Marx se diferencia por seu magnífico entrosamento entre as disciplinas. Qualquer tentativa que se tenha de tentar separá-los será feita de forma mecânica” (MARX apud HOBSBAWM, 2006, p.20).




    Este livro tem por intuito realizar uma revisão da literatura marxista, buscando apreender como suas diferentes categorias e marcos históricos podem ter aplicabilidade para o entendimento das Relações Internacionais. Sem perder de vista a frase de Hobsbawm supracitada, o marxismo se constitui por ser um complexo de teorias.




    Na realidade, o marxismo é formado pelas contribuições de diversos autores e autoras que desenvolveram suas respectivas teorias buscando complementar Marx. Revisá-lo, aprofundá-lo, atualizá-lo ou também criticá-lo. Ao tomarmos como referência o livro O Capital (2011), perceberemos que, para abordar um determinado tema, Marx recorria de Shakespeare a fórmulas químicas, ou seja, podemos observar que suas obras não ficam limitadas a um campo do conhecimento. Dessa forma, podemos perceber que a amplitude de contribuições dos/as marxistas tem relação direta com a amplitude das obras escritas por Marx e Engels.




    Isto posto, mesmo compreendendo a importância da amplitude de trabalhos, a presente contribuição não busca negar o método do Materialismo Histórico Dialético. Ou seja, seguindo as pistas metodológicas cotejadas por Marx num conjunto de obras2, compreendemos que existe uma hierarquia de categorias para analisar a sociedade, que a partir de uma base material estabelece uma relação dialética entre economia e política, entre estrutura e superestrutura:




    na produção social da própria existência, os homens entram em relações determinadas, necessárias, independentes de sua vontade; essas relações de produção correspondem a um grau determinado de desenvolvimento de suas forças produtivas materiais. A totalidade dessas relações de produção constitui a estrutura econômica da sociedade, a base real sobre a qual se eleva uma superestrutura jurídica e política e à qual correspondem formas sociais determinadas de consciência. O modo de produção da vida material condiciona o processo de vida social, política e intelectual. Não é a consciência dos homens que determina o seu ser; ao contrário, é o seu ser social que determina sua consciência (MARX, 2008, p. 47).




    Isso posto, é importante ressaltar que esse modelo baseado na estrutura e na superestrutura não deve ser avaliada a partir de uma perspectiva estática, mecânica ou inalterável. Para Marx, a relação entre estrutura e superestrutura ocorre através de contínuos processos de transformação gerados pelas contradições de classes inerentes a cada sociedade. E esses processos de transformação podem ser identificados, principalmente, a partir da história.




    Em uma certa etapa de seu desenvolvimento, as forças produtivas materiais da sociedade entram em contradição com as relações de produção existentes ou, o que não é mais sua expressão jurídica, com as relações de propriedade no seio das quais elas se haviam desenvolvidos até então. De formas evolutivas das forças produtivas que eram, essas relações convertem-se em entraves. Abre-se, então, uma época de revolução social. A transformação que se produziu na base econômica transforma mais ou menos lenta ou rapidamente toda a colossal superestrutura. Quando se consideram tais transformações, convém distinguir sempre a transformação material das condições econômicas de produção - que podem ser verificadas fielmente com ajuda das ciências físicas e naturais - e as formas jurídicas, políticas, religiosas, artísticas ou filosóficas, em resumo, as formas ideológicas sob as quais os homens adquirem consciência desse conflito e o levam até o fim. Do mesmo modo que não se julga o indivíduo pela ideia que de si mesmo faz, tampouco se pode julgar uma tal época de transformações pela consciência que ela tem de si mesma. É preciso, ao contrário, explicar essa consciência pelas contradições da vida material, pelo conflito que existe entre as forças produtivas sociais e as relações de produção (MARX, 2008, p. 47-48).




    Ou seja, um dos fenômenos centrais do pensamento de Marx é a transformação como uma lei histórica das sociedades. Posto isso, devemos evidenciar que existem categorias gerais que estão presentes em todas as sociedades em seus diversos tempos, e existem também diversas particularidades de cada momento histórico. Dessa forma, temos tanto as categorias gerais, que são históricas, quanto categorias simples que buscam interpretar aquele dado momento histórico.




    Para chegar a essa constatação, o ponto de partida de Marx não foi a história, mas sim o seu “presente”, contexto de nascimento do modo de produção capitalista. Para não cair em abstrações lastradas na ideia, ele precisava partir da realidade concreta a que vivia para, a partir dela, compreender como, historicamente, esta sociedade se concretizou. Assim, ele partiu de categorias simples, para compreender categorias cada vez mais complexas da própria sociedade que lhe era contemporânea. Até que, enfim, pudesse chegar às categorias em geral ou históricas.




    É a partir desse método, que se inicia na realidade concreta para apreender as categorias mais complexas, que Marx nega Hegel, pois esse realiza o caminho inverso ao partir da ideia para explicar um dado objeto de análise. Entretanto, ao mesmo tempo, Marx se sustenta na dialética, desenvolvida por Hegel, e que tem seus primórdios em Aristóteles, para construir seu método e compreender o movimento real da sociedade.




    Somos obrigados a dividir o composto até que cheguemos a elementos absolutamente simples como representando as partes mínimas do todo, do mesmo modo, examinando a cidade nos elementos que a compõem, saberemos melhor em que eles diferem, e se é possível reunir esses conhecimentos esparsos para deles formar uma arte (ARISTÓTELES, 2005, p. 13)




    Por diversas vezes no livro O Capital, Marx remete a Aristóteles para tratar de temas diversos e de aspectos lógicos do desenvolvimento da obra, do mesmo modo como refere-se a Hegel. Com isso, compreendemos que o método do Materialismo Histórico Dialético é uma descontinuidade e continuidade, ou melhor, uma reinvenção filosófica a partir de uma inversão lógica do método de análise dialético desenvolvido por Hegel.




    As categorias utilizadas por Marx partem do seu momento presente e de sua base material para criar a Teoria do Valor. Nessa, a categoria central de análise é o Trabalho humano como o criador original de valor, e, a partir desse, busca-se compreender primeiro as categorias mais simples da sociedade burguesa: o Capital, a Propriedade e o Trabalho Assalariado. A partir disso, parte para categorias cada vez mais complexas, como o Estado, o Comércio Exterior e o Mercado Mundial. Desse modo, chega-se às principais categorias em geral que movimentam as sociedades, as classes sociais. Ou seja, é a partir da compreensão dessa realidade material contemporânea a Marx, que, então, ele parte para o entendimento de categorias históricas.




    Dessa forma, os modos de produção anteriores ao modo de produção capitalista são construídos com base em documentos históricos, mas também como um reflexo do período presente em que Marx escreve. Ademais, é importante observar que, com base no materialismo, o pensamento nunca conseguirá captar integralmente o concreto, mas poderá sim, através de sucessivas aproximações e cada vez mais esmiuçados estudos, chegar o mais próximo possível do movimento real da sociedade. É nesse sentido que o método de Marx faz-se extremamente versátil e atual, pois é aberto a contínuas contribuições, aprofundamentos e atualizações diante dos novos contextos históricos.




    Abaixo segue a figura 1 que, de forma gráfica e didática, tenta facilitar o entendimento desse movimento dialético:




    Figura 1 – Classificação Aproximada dos Diversos Momentos Metodológicos
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    Fonte: DUSSEL, 2012, p. 51




    Com base nesse quadro metodológico, buscaremos contribuir com bases teóricas para entender as Relações Internacionais presentes e passadas, compreendendo que a teoria marxista tem muito a contribuir e potencializar o desenvolvimento desse campo de estudo. Principalmente porque muitas leituras simplificam os debates ao limitar a análise das relações que ocorrem no meio internacional a questões de política externa, e as dissociam das questões internas de cada sociedade, de como essas também estão imbricadas com as Relações Internacionais.




    Ao mesmo tempo, não temos o objetivo de cair em debates que tangenciem o entendimento do movimento real das Relações Internacionais. Nesse sentido, e para tentar ser o mais didático possível, ordenaremos os capítulos de forma cronológica historicamente visando facilitar o entendimento do leitor ou leitora. Esse movimento, de partir da história para chegar aos dias atuais, é possível porque todas as categorias que serão utilizadas nesse livro já foram desenvolvidas por outros autores/autoras no passado. Ou seja, todo o cabedal teórico deste livro tem um caráter de revisão, atualização, filtro e aprofundamento de conteúdo e não de criar novas categorias.




    Dessa forma, o desenvolvimento desta pesquisa está dividido em quatro capítulos: os três primeiros históricos e teóricos e o último voltado para a teoria das Relações Internacionais. Assim, cada um com um tema específico, nos possibilita mergulhar em cada objeto e, ao final, articular num todo construído. Isso posto, caso o leitor tenha interesse em apenas temas específicos podem ir direto em cada capítulo, mas alertados que o conjunto da obra forma um todo articulado.




    O capítulo I tem por objetivo identificar o marco originário do capitalismo para entender o elemento diferenciador do sistema capitalista, os principais agentes das sociedades e como interagem entre si. Esse resgate histórico é importante para percebermos alguns elementos centrais da atualidade, como as origens do atual capital financeiro, os processos de relação e competição entre as frações da classe dominante, os efeitos desses processos nas classes exploradas, os momentos de crises sociais e os movimentos de transformação da sociedade que à altera de forma qualitativa. Para isso, utilizamos como referência histórica o período de transformação do modo de produção feudal para o modo de produção capitalista.




    No capítulo II, o objetivo é a descrição do sistema capitalista já em sua plena maturação, tomando como referência a sua primeira grande crise cíclica, de 1873, até a sua primeira crise terminal, em 1945, momento que ocorre a transferência de hegemonia da Inglaterra para os Estados Unidos. A partir dessa leitura, buscamos identificar como as sociedades capitalistas mais avançadas agem nas Relações Internacionais, principalmente sob as categorias do imperialismo e do interimperialismo, e quais são suas principais formas de ação referente àquele período.




    No capítulo III, fazemos a análise da ascensão do ciclo hegemônico estadunidense, sua expansão produtiva até chegar à crise sinalizadora, que tem como marco o fim do sistema Bretton Woods em 1971. A partir dessa data em diante, buscamos interpretar quais elementos se repetem e o que aparece de novo nesse momento histórico. Esse capítulo e o anterior possuem um estreito vínculo com o capítulo subsequente, mas nesse buscaremos aprofundar nas questões centrais das sociedades mais desenvolvidas e como as alterações da taxa de lucro no setor produtivo e financeiro impactaram nessas formas de ação das classes dominantes desses países.




    No capítulo IV, a ideia é sedimentar a categoria de análise do capitalismo dependente e articular com a leitura do capítulo anterior, que se atém, prioritariamente, com o desenvolvimento do capitalismo do centro. A separação dos capítulos II, III e IV ocorre apenas por possibilitar um maior mergulho nas respectivas categorias e momentos históricos, entretanto, não é possível compreender o sistema capitalista em sua totalidade sem entender a relação dialética entre centro-dependência, pois a articulação dessas duas categorias é basilar para a reprodução do modo de produção capitalista. Desta forma, para desenvolver esse entrelaçamento revisamos as leituras históricas dos marxistas que avaliaram seus respectivos períodos que lhe eram contemporâneos e deram subsídios as categorias que depois se consolidará na Teoria Marxista da Dependência. Isto feito, avaliamos os aspectos gerias desta teoria e finalizamos com um aprofundamento de cada categoria em específico.




    O capítulo V, último deste livro, tem por objetivo aplicar muitas das categorias desenvolvidas pelos teóricos do marxismo que possibilitem compreender o campo das Relações Internacionais. E isso é feito tendo em vista que, para iniciar um debate teórico sobre a ontologia da disciplina das Relações Internacionais, é necessário identificar os seus agentes e tentar entender se existe ou não uma estrutura que molde o comportamento de tais agentes. Desta forma, esmiuçamos os agentes (classes) que movimentam as sociedades, os seus instrumentos e formas de ação, para concluirmos com alguns indicativos dos aspectos atuais das Relações Internacionais, apontando possíveis direções para a transformação do modo de produção capitalista e para a construção do socialismo.




    Por fim, deixo evidente que neste livro o/a leitor/a encontraram meros subsídios que precisam ser avaliados criticamente e construídos coletivamente pela classe trabalhadora mundial, pois compreendemos que existe uma grande distância entre aquilo que queremos e a realidade. Assim, as contribuições desse livro devem ser entendidas apenas como referências básicas para avaliar as Relações Internacionais com base no amplo leito histórico teórico do marxismo.




    




    

      

        2 Principalmente no prefácio à primeira edição do livro A Contribuição Crítica da Economia Política, no prefácio à primeira edição e no posfácio à segunda edição de O Capital vol. 1.


      


    


  




  

    
CAPÍTULO I: FORMAÇÃO SOCIAL-HISTÓRICA DO CAPITALISMO E SUA FONTE ORIGINÁRIA





    “Se um homem não sabe a que porto se dirige, nenhum vento lhe será favorável.”




    (Sêneca)




    Neste capítulo, estão organizadas três interpretações de diferentes textos que descrevem a origem do capitalismo. Dessas, a primeira é com base no livro organizado por Eric Hobsbawm (2006), “Formações Históricas Pré-Capitalistas”. Nesse livro, o organizador extrai textos integrais de Marx que foram publicados no livro Grundrisse. Outro texto que utilizamos como referência foi o capítulo 24 de “O Capital Vol. 1” de Marx, “A Chamada Acumulação Original” (2008). O terceiro texto utilizado foram os capítulos históricos do livro “O Longo Século XX” de Giovani Arrighi (2013).




    Inicialmente, o objetivo central dessa revisão é compreender o desenvolvimento histórico do capitalismo, focando nas categorias centrais utilizados por cada autor. Ao término do capítulo, há uma consideração final, com o intuito de realizar um “dialogo” entre os autores, apontando convergências e divergências, a fim de sedimentar um entendimento sobre a formação histórica do capitalismo e quais suas bases fundamentais.




    1.1 A PASSAGEM DO PRÉ-CAPITALISMO AO CAPITALISMO




    Esse primeiro subtópico tem por objetivo iniciar o trabalho com a compreensão histórica da formação das sociedades pré-capitalistas até chegar à sociedade capitalista. Para isso, faz-se necessário discorrer sobre as categorias em geral – que se fazem presentes em todas as sociedades – até as categorias mais especificas de cada período histórico3. Dessa forma, visamos compreender o curso de desenvolvimento do ser humano, expresso pelo afastamento de suas características primitivas.




    A parte inicial é referente à introdução escrita por Eric Hobsbanw, que favorece o entendimento das características mais gerais da formação histórica pré-capitalista. Logo em seguida, toma-se como base os escritos de Marx sobre as questões mais específicas de cada período histórico pré-capitalista.




    A partir da leitura de Marx, Hobsbawn percebe que, para compreender o aspecto histórico da formação das sociedades, é necessário interpretar como ocorreu a evolução4 da organização social humana. Assim, assinala que uma das primeiras diretrizes é entender o ser humano como um animal social que evoluiu atuando conscientemente na natureza, retirando algo da natureza para um determinando valor de uso. Essa “apropriação” – que se expressa na categoria de propriedade – é apenas um dos aspectos do trabalho. “É na luta pela sobrevivência, do homem primitivo, em seu desenvolvimento natural, que nascem do processo de evolução dos animais em grupos humanos (MARX apud HOBSBAWN, 2006, p.17)”.




    O trabalho é a categoria central da teoria do valor criada por Marx. Com o processo “evolutivo” do trabalho, ocorre o desenvolvimento da cooperação entre os seres humanos, surgindo, então, a divisão social do trabalho (especialização), possibilitando a criação de um excedente e também da ampliação do excedente de produção. É a partir da geração desse e da divisão social do trabalho que a troca se torna possível. Em sua fase inicial, tanto a produção quanto a troca têm como finalidade apenas o valor de uso do produto.




    Partam do pressuposto que todo esse processo ocorre de maneira lenta e vagarosa, e, na medida em que se aprofunda a divisão social do trabalho, a criação de excedente e a troca se tornam cada vez mais sofisticadas, as sociedades se tornam cada vez mais complexas. Com o desenvolvimento do trabalho, em seus diferentes aspectos, surgem diferentes modos de produção que geram relações de produção especificas de acordo com cada período histórico. As relações de trabalho desenvolvidas no âmbito da produção e a propriedade dos meios de produção são as principais categorias que possibilitam interpretar como as sociedades se organizam e se desenvolvem.




    Conforme essa dupla relação trabalho-propriedade é rompida, o ser humano se afasta da sua relação primitiva com a natureza. Essa relação vai assumir a forma progressiva de separação entre os meios de trabalho e a força de trabalho, uma separação entre a “terra e o trabalhador”. A propriedade do fruto do trabalho produzido, que possuía um valor de uso, passa a não mais pertencer ao trabalhador direto e a troca/acumulação se constitui como objetivo direto da produção. Esta dissociação atinge sua maior complexidade sob o capitalismo, quando o trabalhador é reduzido a mera mercadoria força de trabalho e a propriedade se reduz ao controle dos meios de produção e do excedente de produção, inteiramente divorciada do trabalho. Essa separação gera uma luta de classes dentro da sociedade, que se divide entre os proprietários dos meios de produção e do excedente de produção e os trabalhadores que objetivamente produzem (criam valor).




    Nesta sucessão histórica, o ser humano abandona, progressivamente, seu ser genérico como um animal rebanho e se torna cada vez mais individual, sendo o mecanismo da troca fundamental para atender as demandas de cada indivíduo. No capitalismo, o mecanismo da individualização, da troca e da acumulação atingem proporções sem precedentes. Entretanto, mesmo o capitalismo tornando possível a individualização, ele é hostil ao indivíduo, tendo em vista que separa a propriedade das forças produtivas e o excedente de produção de quem de fato os produz, ou seja, do trabalhador.




    Essa revisão lato sensu da formação das sociedades é apenas um norte para entendimento das categorias centrais do objeto em foco, a formação das sociedades, com base na teoria marxista. Em seus escritos sobre a constituição das sociedades pré-capitalistas, Marx identifica três etapas diversas da divisão social do trabalho correspondentes a modos de produção distintos: 1ª) Modo de Produção Comunal (Asiática); 2ª) Modo de Produção Escravista ou Estatal da Antiguidade (Antiga); 3ª) Propriedade Feudal (ou por Estamentos). Essas três épocas são anteriores ao Capitalismo, último dos ciclos até então existentes5.




    A afirmativa de que as formações Asiáticas, Antiga, Feudal e Burguesa representam etapas de um processo, não implica, nem resulta na opinião primária de que toda a história é progresso. Apenas reconhece que cada um destes sistemas cada vez mais afasta-se, em aspectos cruciais, da situação primitiva do homem (MARX apud Hobsbawm, 2006, p. 39).




    A primeira das etapas foi o Modo de Produção Comunal. Esse, corresponde ao estágio parcamente desenvolvido da produção, em que as pessoas se sustentam caçando, pescando, criando animais e, nos casos mais avançados, plantando. A estrutura social baseia-se a partir das relações de parentesco e na sua divisão interna do trabalho. A família tende a desenvolver em seu meio não mais do que a distinção de chefes e demais membros. A escravidão já aparece nesse período e se origina com o aumento da população, a diversificação das necessidades e do acréscimo das relações externas, expresso, principalmente, através do escambo e das guerras.




    O primeiro avanço significativo na divisão social do trabalho reside em separar o trabalho artesanal, comercial e agrícola, o que conduz, em períodos posteriores, à distinção e à oposição entre cidade e campo. Nessa primeira fase, a organização social se desenvolve no campo, onde surgem costumes, culturas e tradições. As guerras para defender/conquistar territórios se torna recorrentes com a finalidade de se apropriar dos meios de produção de outras comunidades (se apropriar da terra) que eram utilizados para a autossuficiência, e o aumento da divisão social do trabalho gera um excedente de produção que possibilita um crescimento populacional, consequentemente, a necessidade de se apropriar de novas terras para atender a novas necessidades.




    O segundo Modo de Produção foi o Escravista ou Estatal da Antiguidade (Antiga). Tem como uma das principais características o estabelecimento da população nas cidades, por meio da união (por acordo ou conquista) de grupos tribais, com a característica marcante da expansão da escravidão. A propriedade comunal urbana tinha como aspecto principal a propriedade dos escravos pelos “cidadãos livre6”, ainda que essa propriedade privada fosse subordinada à comunal. Um exemplo emblemático desse tipo de propriedade foi o caso de Roma, em que nenhum cidadão romano poderia ser escravizado, apenas os “não romanos”.




    As relações de parentesco, no caso da sociedade comunal, tornam-se uma configuração social arcaica, mas foi o ponto de partida para uma complexificação da divisão social do trabalho. As relações entre homens livres e escravos, entre o artesanato e o comércio exterior, entre a cidade e o campo tornam-se mais diversas do que no ciclo anterior. Esta nova fase dispunha de dois fatores principais: a) a perda da propriedade da terra pelo cidadão (era isso que o transformava em cidadão), fazendo com que esse, não precisando mais trabalhar na terra, se tornasse um comerciante, principalmente com o estrangeiro; b) a própria escravidão, que restringia a cidadania aos “nacionais” e impelia esses ao trabalho produtivo.




    As razões que culminaram na dissolução dessa sociedade foram: a) o estabelecimento em cidades que nunca tiveram êxito em superar os seus próprios limites de organização/estruturação; b) o declínio da propriedade móvel (escravos) que, devido à diminuição das guerras e ao advento e à disseminação da propriedade imóvel, fez a ordem social vigente entrar em colapso; c) os “cidadãos livres” que perderam seus status e se tornaram-se servos de seus novos senhores. Dessa forma, sacramentou-se uma nova relação de produção.




    O terceiro modo de propriedade foi o Feudal ou por Estamentos. O feudalismo parece ser uma evolução alternativa ao comunismo primitivo, por isso Marx e Engels não sugerem que exista uma conexão lógica entre 2ª e 3ª “etapa”. Indicam apenas a sucessão histórica cronológica e o efeito da mistura das instituições romanas derrotadas e das tribos (germânicas) conquistadoras.




    A base da propriedade deixa de ser comunal e passa ser a dos senhores feudais7 (conquistadores), que se organizavam em ordens similares às militares e tinham como prioridade a defesa dos seus feudos. A estrutura social era dividida entre duas classes: os nobres eram os opressores, que possuíam divisões internas de suserania e vassalagem; os servos eram os que trabalhavam na terra mediante pagamento de impostos8 aos nobres.




    Os feudos se estabelecem em territórios extensos, nas antigas regiões de domínio romano que eram mais propensas à agricultura. Por serem regiões vastas, a baixa densidade populacional não permitiu o desenvolvimento de grandes cidades. As pequenas cidades ou centro comerciais que existiam às margens dos feudos possuíam organização social análogas, com uma estrutura de defesa e com diferentes especializações no trabalho.




    A divisão social do trabalho estava pouco desenvolvida. Expressava-se na rígida separação por estamentos – príncipes, nobres, clérigos e camponeses na zona rural; mestres, oficiais, aprendizes e jornaleiros nas cidades. O que ocorreu nesse período foi uma individualização da produção, que se volta mais para a autossuficiência, priorizando o valor de uso e secundarizando a produção de excedente. Essa desintegração da produção teve como efeito o fortalecimento de uma classe mercantil que vivia à margem dos feudos, conhecidos como burgos, e que propiciavam a troca por mercadorias que não eram produzidas dentro dos feudos, seja por falta de matéria prima seja por falta de meios de produção necessários.




    A transição para o novo Modo de Produção Capitalista tem como base a modificação da divisão do trabalho. A separação da produção e do comércio foi decisiva para a ampliação do mercado. Os comerciantes passaram a peregrinar nas cidades próximas e a aumentar, assim, o mercado consumidor. O que se iniciou nas regiões fronteiriças, progressivamente ganhou contornos mais amplos, proporcionando o comércio de longas distâncias.




    Neste contexto, os comerciantes se tornaram os principais detentores de capitais e começaram a adquirir os setores produtivos. A expansão do comércio imprimiu uma nova demanda de produção, em uma escala muito maior, pois buscavam alcançar mais e maiores mercados. Para isso, fazia-se necessário uma produção de massas, o que aumentou a oferta de trabalho direcionado à produção mercantil. Assim, muitos trabalhadores começaram a se concentrar em grandes locais de produção, gerando o crescimento de novas cidades.




    Inicialmente, o desenvolvimento da manufatura artesanal foi realizado pelos artesões, corporativamente organizados em oficinas, o que já representava uma forma individualizada de controle dos meios de produção. Com o crescimento da classe mercantil, essa adquiriu, ampliou e concentrou cada vez mais oficinas. Consequentemente, desenvolveu-se uma nova classe social, a burguesia. Essa, através de seu poder monetário, absorve todas as demais classes possuidoras e paralelamente cria uma nova classe social, que antes era pequena proprietária de terra e depois passou a possuir apenas sua força de trabalho. Trata-se do proletariado.




    O progresso que separou a massa de indivíduos de suas anteriores relações afirmativas com as condições objetivas de trabalho, que negou tais relações e, portanto, transformou tais indivíduos em trabalhadores livres é, também, o mesmo processo que liberou essas condições objetivas de trabalho, potencialmente, de suas ligações prévias com os indivíduos agora delas separados (estas condições de trabalho incluem terra, matéria-prima, meios de subsistência, instrumentos de trabalho, dinheiro, ou todos esses juntos) (MARX apud HOBSBAWM, 2006, p. 99).




    A classe burguesa apenas se consolidou e desenvolveu o capitalismo a pleno vapor na região onde foram integrados os três elementos: o comércio, a indústria de escala e uma grande massa da classe proletária. A Grã-Bretanha foi a primeira região a desenvolver o mercado unificado e concentrado localmente, com laços exteriores relativamente amplos, e, desse modo, desenvolveu uma indústria de escala para satisfazer esse grande mercado que não poderia ser saciado apenas com a produção artesanal de manufaturas até então existente.




    Essa nova forma de produção em escala gera igualmente uma nova forma de produção de valor, em que todo processo produtivo deixa de ter como prioridade o valor de uso, sendo substituído, centralmente, para o valor de troca.




    Ou seja, antes a produção era direcionada, centralmente, para atender demandas de uso especificas, para a autossuficiência. Por exemplo, a carroça para transporte, as roupas para se vestir, os sacos para armazenagem etc. Já a produção direcionada para obter o valor de troca tem como finalidade mercadorias que gerem lucro9, por mais que não deixem de levar em conta o valor de uso do produto, mas apenas para que esse garanta a realização do valor de troca (a venda).




    Na sociedade capitalista, a classe trabalhadora encontra-se desprovida de qualquer propriedade, restando-lhe apenas a sua própria força de trabalho, qualidade essencial para o processo produtivo e que também se torna uma mercadoria como valor de troca. Para isso, foi necessário todo um processo histórico de separação dos trabalhadores de suas condições objetivas de existência. A classe trabalhadora, então, assumiu uma dupla função no processo produtivo: i) a necessidade de utilizar a matéria prima e os instrumentos de trabalho para produzir seus próprios meios de subsistência, ii) a utilização da matéria prima e dos instrumentos de produção necessários para realizar a produção de excedente que, depois de vendido no mercado, consolida-se em lucro (ou mais valia) necessário para o capital se reproduzir e adquirir novas propriedades.




    Em todas as formas econômicas pré-capitalistas, o trabalhador entendia como natural que o fruto do seu trabalho fosse propriedade sua, ou ao que menos ele fosse um coproprietário, conforme os casos em que a propriedade era comunal, escravista ou feudal. Sob o capitalismo, a ideia de propriedade do produto do trabalho se dissolve da consciência do trabalhador, ao lhe negar o solo como posse para a extração de matéria prima, o instrumento de trabalho como propriedade do trabalhador, os meios de subsistência como condição natural de propriedade do sujeito que trabalha e até mesmo a própria criação de valor para o produto gerado pelo trabalho.




    Neste novo contexto, a nova relação de produção gerada pelo capitalismo tem no salário do trabalhador uma das principais formas de alienação dos sujeitos em relação ao fruto do seus respectivos trabalhos. Pois, com a troca da produção pelo salário em sua forma velada, dinheiro, aquela produção que, ao menos em parte, era compreendida como própria do trabalhador, torna-se estranha a ele. Ademais, como a força de trabalho é trocada por dinheiro, aquela aparece como mais um tipo de mercadoria.




    Somente a análise dos preços das mercadorias conduziu à determinação da grandeza do valor, e somente a expressão monetária comum das mercadorias conduziu à fixação de seu caráter de valor. Porém, é justamente essa forma acabada – a forma dinheiro – do mundo das mercadorias que vela materialmente, em vez de revelar, o caráter social dos trabalhos privados, e, com isso, as relações sociais entre os trabalhos privados (MARX, 2011, p. 171).




    A partir desse processo histórico inicial, buscamos identificar as categorias em geral e algumas específicas das diferentes sociedades pré-capitalistas e capitalistas. O fundamental deste preâmbulo é evidenciar que a luta de classe existe antes do capitalismo e está presente em quase todas as sociedades anteriores. A origem desta luta de classes foi e é a disputa pela posse do excedente de produção gerado pela coletividade dos trabalhadores – pela divisão social do trabalho. E, no capitalismo, a separação do produtor do fruto do seu trabalho é materializada no sobreproduto social10, que consiste em todo acréscimo da produtividade, para além do nível mínimo de reprodução social, gerando um excedente de produção.




    1.2 O PROCESSO DA ACUMULAÇÃO ORIGINAL




    Para dar sequência ao desenvolvimento deste trabalho, parece importante ater-se ao processo de transição do feudalismo para o capitalismo, focando, inicialmente, nos elementos que formam o capitalismo em sua forma mais plena e destacando ainda qual a sua fonte original de acumulação de capital. É importante ressaltar esses elementos para, em seguida, comparar com outras interpretações. Sem perder de vista os aspectos centrais trabalhados por Marx, mas, ao mesmo tempo, buscando agregar novos fatores interpretativos.




    Como já mencionado anteriormente, a Grã-Bretanha foi o primeiro país a desenvolver os três elementos centrais para a maturação do capitalismo em sua forma plena11. É por esse motivo que Marx decidiu concentrar-se na formação histórica socioeconômica dessa região para apurar quais aspectos centrais levaram ao desenvolvimento do capitalismo e, assim, compreender a sua gênese. Um desses aspectos históricos foi o processo de expulsão dos servos dos feudos para a formação da classe trabalhadora nas cidades. Esse processo durou séculos, foi progressivo, vagaroso e ocorreu através de avanços e retrocessos, como todo progresso da história da humanidade.




    Na Europa, grande parte desses feudos foram formados a partir do vácuo de poder gerado pelo declínio do Império Romano. O poder da nova classe ascendente, os senhores feudais, era sedimentado na quantidade de servos que trabalhavam nas terras que dominavam e na garantia de segurança que possuíam através de sua força militar.




    No caso da Inglaterra, o feudalismo só foi estabelecido em todo território quando Guilherme12 (o Conquistador), no ano de 1066, conquistou todo o país e impôs a servidão como a principal relação de produção. O primeiro “avanço” na dissolução deste regime de servidão ocorreu entre os fins do século XIV, quando boa parte da população lavrava a sua própria terra, e o início do século XV, quando se percebe uma pequena e crescente classe autônoma que vendia sua força de trabalho. Ainda nesse período, inicia-se uma série de longos conflitos entre os senhores feudais, e, durante essas guerras, muitos camponeses foram expulsos das suas terras para dar espaço à pastagem de ovelhas, tendo a produção de lã por objetivo. É nessa época, inclusive, que começa a florescer a indústria de lã, mesmo que ainda como uma manufatura artesanal.




    Posteriormente, houve um “retrocesso” na formação de uma massa de trabalhadores livres, que ocorreu durante os reinados de Henrique VII (1485-1509) e Henrique VIII (1509-1547). Esses reis tomaram uma série de medidas para controlar as pastagens de ovelhas que estavam destruindo as pequenas propriedades, despovoando regiões e formando uma grande massa de camponeses que se dirigiam às cidades. Essas, contudo, ainda não tinham indústrias ou outras formas de trabalho com capacidade de absorver toda essa mão de obra, gerando uma grande massa de trabalhadores desempregados.




    A medidas tomadas durante esses dois reinados tinham por objetivo solucionar o problema da miséria que os trabalhadores das cidades estavam passando, através do regresso dos muitos lavradores às suas terras, garantindo o trabalho e o retorno à produção de subsistência, mas não foi isso o que aconteceu no longo prazo.




    Novos eventos, como a Reforma Protestante e a Guerra dos Trinta Anos, ambos durante o século XVII, geraram um novo e definitivo impulso da formação da massa de trabalhadores livres. Nesta etapa, uma série de medidas foram implementadas para favorecer a expropriação do trabalhador rural: o roubo de terras da igreja, o processo de vedação das terras comunais, o aumento das pastagens para ovelhas, e, quando as terras inglesas já não eram mais suficientes, a expansão desse modelo para a Escócia.




    Analisando esses eventos, Marx, continuamente, explicita a forma violenta como ocorreram. Um dos exemplos mais estarrecedores foi o caso dos escoceses que sofreram de uma violenta escravidão, quase uma tentativa de extermínio. A agressividade também foi utilizada para destruir a cultura, já que as terras comunais, historicamente, eram as terras de Deus que todos poderiam usufruir; e, de forma abrupta, foi vedado esse usufruto comunal. Essa mesma selvageria foi utilizada para acabar com a propriedade do pequeno trabalhador rural13.




    De forma geral, o resultado dessas desapropriações foi um deslocamento em massa dos trabalhadores para as cidades. A manufatura nascente só tinha capacidade de absorver uma pequena parte dessa massa de “trabalhadores livres” e, consequentemente, muitos se tornaram desempregados, ladrões, mendigos, vagabundos etc. Dessa maneira, a burguesia ascendente necessitou do “braço forte” do Estado para controlar a massa de desempregados e trabalhadores, criando leis rígidas que criminalizavam as coalizões de operários e tratavam a população em situação de miséria como “criminosos voluntários”.




    Foi neste contexto que as cidades concentraram, cada vez mais, os meios de produção, gerando uma grande ampliação do trabalho social e uma diminuição do trabalho mais individualizado de autossuficiência14. Os antigos trabalhadores rurais tornaram-se operários15, e o desenvolvimento dos meios de produção, somado ao trabalho social integrado, impuseram um ritmo de trabalho mais intensivo, apresentando, como consequência, uma maior produtividade tanto na indústria quanto na agricultura16. Parte desses novos trabalhadores assalariados possuíam uma jornada dupla, que previa tecer na indústria e lavrar nos campos. Entretanto, grande parte dos trabalhadores não possuíam mais a terra para produzir o próprio alimento, dessa maneira, foram impelidos a buscar no comércio as mercadorias necessárias para as suas subsistências, o que gerou um mercado interno mais fortalecido.




    Foi durante reinado de Guilherme de Orange (1689-1702), iniciado poucos anos após a Guerra dos Trinta Anos, que se impôs dois atos cruciais para a dissolução do poder dos senhores feudais: i) a transformação da terra em mercadoria; ii) a venda das terras do Estado a preços irrisórios. Com isso, os senhores feudais, que tinham suas propriedades com base em títulos concedidos pela coroa, começaram a disputar a propriedade da terra com uma aristocracia rural que buscava ampliar as terras para pastagens, visando abastecer em matérias primas a nascente burguesia de produção têxtil.




    Parte desta nova classe social em formação na Inglaterra, a burguesia, teve origem nas relações de produção desenvolvidas nas antigas instituições feudais. Os rendeiros eram os responsáveis por gerir os meios de produção (sementes, gado, instrumentos agrícolas) dos antigos senhores feudais, eram encarregados de alugar esses meios de produção aos servos e cobrar desses os devidos impostos feudais, como a corveia. A relação entre rendeiros e senhores feudais era contratual e, naquela época, os contratos tinham validade de 99 anos, sendo, em sua maioria, estabelecido o pagamento fixo em valor monetário.




    Durante o século XVI, dois fatores impulsionaram o aumento do capital-dinheiro do rendeiro: a queda persistente do valor dos metais preciosos e o crescimento dos preços de cereais, lã e carne. Como esses “possuíam” o monopólio dos mantimentos, foi-lhes permitido lucrar tanto na relação com os senhores feudais, quanto às custas dos trabalhadores que compravam os mantimentos, já que os primeiros recebiam em dinheiro e os segundos pagavam em dinheiro. Neste contexto, o aumento da acumulação de capital, que teve o auge nesse período, permitiu aos rendeiros tornar-se grandes negociantes/comerciantes e mais tarde capitalistas.




    Outra parte da classe burguesa da Inglaterra, o capitalista industrial, diferentemente do rendeiro, teve sua origem com base nos mestres de corporação, os pequenos artesãos17. Esses, após um longo processo, conseguiram desenvolver os meios de produção a partir das manufaturas, que ampliavam a divisão social do trabalho e, dessa forma, diminuíam os custos de produção e ampliaram o volume, possibilitando uma maior competitividade no mercado nacional e internacional. Entretanto, é importante evidenciar que as principais fontes de acumulação original que possibilitaram o investimento nessa revolução industrial foram fornecidas pelo comércio internacional do período mercantilista.




    “A descoberta de terras de ouro e prata na América, o extermínio, escravidão e enterramento da população nativa nas minas, o início da conquista e pilhagem nas Índias Orientais, a transformação da África numa coutada pela caça comercial de peles-negras, assinalaram a aurora da era da produção capitalista. Estes processos idílicos são momentos principais da acumulação original (MARX, 2008)18”.




    Os países que iniciaram o processo de acumulação original se consolidaram como colonizadores – em ordem cronológica foram Espanha, Portugal, Holanda, França e Inglaterra. Enquanto os primeiros se lançaram aos mares em busca de um mercado externo, os dois últimos se concentraram no desenvolvimento de seus próprios mercados internos. E todos esses países tiveram em comum a utilização do poder concentrado do Estado para impor o sistema colonial, e, dessa forma, impulsionar a transformação do modo de produção feudal em capitalista.




    A Holanda, a nação modelo do século XVII, foi a primeira a melhor estabelecer o sistema colonial. O principal instrumento de sua expansão colonial foi a Companhia das Índias Orientais (1600-1825), que atuava na região da Ásia, controlando importantes funções do governo da Índia e monopolizando o comércio desse país com o resto do mundo. A partir desse modelo, os holandeses, e todos os colonizadores, conseguiram amadurecer a navegação e o comércio, capturaram tesouros na África e nas Américas, através da exploração de minas e da escravidão. Desse modo, alavancaram a concentração de capitais.




    Esse sistema colonial foi a estufa para a burguesia desenvolver outra forma de acumulação de capital. O sistema de crédito público, a dívida dos Estados, que se desenvolveu amplamente a partir das nações genovesas e venezianas, disseminou-se por toda Europa durante o período de investimento das grandes navegações e das manufaturas. Essas dívidas estatais propiciaram a formação de robustas sociedades de ações que operavam através da compra e da venda de títulos de toda espécie, possibilitaram a expansão da agiotagem e, assim, criou-se a moderna bancocracia19 e o jogo da bolsa de valores.




    Os bancos eram especuladores privados, que por meio da compra e venda de títulos nacionais, adiantavam dinheiro para os Estados realizarem suas empreitadas, como expansão colonial, desenvolvimento da indústria e guerras. Foi através desse conjunto de dívidas estatais que surgiu o sistema de crédito internacional, tornando-se tão sólido que a simples baixa ou alta das ações afetavam diretamente a dívida dos principais países colonialistas. Um dos exemplos utilizados por Marx (2008)20 para demonstrar a importância desse mercado financeiro ainda no século XVIII foi a situação da Holanda, que “já tinha sido despontada de longe nas manufaturas e no comércio, mas ainda era uma potência devido aos enormes empréstimos”.




    A partir disso podemos questionar: por que não atribuir aos holandeses o desenvolvimento pleno do capitalismo, mas sim aos ingleses? E a resposta surge do próprio Marx, de forma mais sistematizada e profunda, a partir do seu livro “O Capital Vol. 1” (2011), em que cria a Teoria do Valor. A principal afirmação desse livro e desta teoria é que toda criação de valor, sem exceção, tem origem no trabalho humano21. É deste referencial teórico que advém a categoria do topo da hierarquia do Método do Materialismo Histórico Dialético: a Categoria Trabalho.




    Dessa forma, podemos concluir que, em todo o período anterior ao desenvolvimento pleno do capitalismo, a criação de valor era originada do trabalho produtivo realizado em outros países fora da Europa. E esses se especializaram no comércio internacional através da compra de uma mercadoria do exterior por um valor e sua venda para outro país do exterior ou mesmo internamente por um valor mais alto, gerando assim grandes lucros. Ademais, os europeus extraíram minérios – que eram utilizados como moedas de troca e poupança – como cobre, prata e ouro dos países colonizados através do trabalho escravizado. Ou seja, capturaram o valor produzido externamente e desenvolveram o próprio mercado interno europeu.




    Com o desenvolvimento pleno do capitalismo na Inglaterra, a produção da mercadoria através de uma indústria de escala teve por consequência a diminuição do custo de produção e do preço do produto no mercado. Tornou-se mais ágil a capacidade de transformar o capital monetário22 em capital mercadoria23, possibilitando a realização da mais valia e a satisfação das demandas do mercado interno num espaço de tempo muito mais curto. Dessa forma, a indústria inglesa tornou-se a principal fonte de criação de valor, e finalmente tornou a Europa não apenas um centro comprador, mas também um centro produtivo e original de criação e acumulação mundial de capital.




    Por fim, houve um outro fator de fundamental importância para consolidar a formação e a maturação dessa grande indústria inglesa, que exigiu a utilização de um método muito conhecido na Europa. O sistema protecionista, pois, foi um meio artificial de produzir fabricantes e de capitalizar os meios de vida e de produção nacional. Esse sistema, somado a todos os demais sistemas (de dívida pública, colonial e comercial), foram a estufa originária para a geração da grande indústria, sendo a Inglaterra o local onde todos esses elementos se integraram à peça-chave: o trabalhador assalariado.




    ***




    Em síntese, a descrição desse curso histórico de apropriação privada do excedente de produção e dos meios de produção, em detrimento da propriedade social, teve como resultado a ampliação da divisão social do trabalho a parâmetros sem precedentes históricos.




    Isso não significa, claro, que devemos romantizar os períodos em que os excedentes de produção e os meios de produção eram comunais, pois os seres humanos não tinham nenhum controle sobre as imprevisibilidades da natureza decorrentes de chuva, seca, etc. Também não desenvolviam um trabalho refinadamente cooperado com grande divisão do trabalho no interior da produção e o desenvolvimento das forças produtivas ocorriam a passos muito lentos.




    Entretanto, nada justifica o transcurso brutal, cruel e bárbaro de centralização dos excedentes de produção e dos meios de produção. Esse histórico deve ser descrito, principalmente, para apontar as contradições do próprio modo de produção capitalista e para evidenciar que esse sistema não serve aos interesses da classe trabalhadora e da própria humanidade.




    Isso posto, percebe-se que a partir do capitalismo ocorreu a potencialização da aplicação técnica da ciência, ampliou-se e integrou-se o trabalho social. Os meios de produção atuais se tornaram meios de trabalho utilizáveis apenas comunitariamente, entrelaçando uma diversidade de povos na rede do mercado mundial. Eis o caráter internacional do regime capitalista.




    Em contrapartida, a centralização do capital gerou um número decrescente de magnatas do capital, ao tempo que teve uma quantidade crescente de pessoas vivendo na miséria, o que cristaliza o caráter bárbaro do capitalismo. “A centralização dos meios de produção e a socialização do trabalho atingem um ponto em que se tornam incompatíveis com seu involucro capitalista (MARX, 2008)24”.




    Diante deste contexto, algumas classes e frações de classes procuram construir projetos alternativos ao sistema capitalista. Para isso, é importante ter como referência o desenvolvimento dos meios de produção e a ampla divisão social do trabalho gerados pelo modo de produção capitalista. Mas, o projeto alternativo precisa combater a apropriação individual da produção e a alienação gerada pela divisão social do trabalho. Ou seja, precisamos de uma apropriação comunitária do excedente produzido pela coletividade e a sua gestão precisa ser democratizada, impulsionando a participação de todos e todas nas decisões sociais.




    Nesse sentido, a única coalizão de classes com interesse de construir uma sociedade da maioria e capaz de conceber um projeto realmente revolucionário é a aliança operária e camponesa. São esses que de fato desenvolvem o trabalho social, que criam o valor dos produtos, que “operam” os meios de produção social, que têm a capacidade e o interesse em seguir desenvolvendo os meios de produção visando atender as necessidades da maioria, porque são a maioria da humanidade.




    1.3 OS CICLOS DA HEGEMONIA DO CAPITALISMO HISTÓRICO




    Neste tópico, é feito a descrição dos quatro ciclos sistêmicos de acumulação categorizados por Giovanni Arrighi (2013). Por conta da complexidade de cada ciclo, foi necessário realizar generalizações interpretativas priorizando a identificação das categorias e marcos históricos centrais. Após essa sintetização, realizamos a conclusão do capitulo a partir das categorias e conclusões extraídas do livro “O longo século XX”; e essas são interpeladas com as categorias e conclusões das duas sistematizações dos textos de Marx supracitadas.




    De maneira geral, Arrighi (2013) desenvolveu ampla pesquisa sobre a formação do sistema capitalista e chegou à conclusão sobre a existência de quatro ciclos sistêmicos de acumulação da economia capitalista. Cada ciclo foi dominado por uma hegemonia que, seguindo a sequência cronológica, seriam: o Ciclo Genovês, o Ciclo Holandês, o Ciclo Inglês e o Ciclo Norte-Americano.




    Com base na interpretação desse autor, todos os ciclos tiveram algumas características que se repetem; e, ao mesmo tempo, trazem sempre elementos inovadores. Os dois primeiros ciclos se iniciam com uma fase de expansão comercial, em que as potências imperialistas cooperam entre si e repartem os mercados. O segundo momento é representado pela tendência de queda da taxa de lucro no comércio, gerando um aumento da competição intercapitalista por mercados, o que caracteriza a fase inicial de expansão financeira. Trata-se de um momento categorizado como “crise sinalizadora”, estágio de maiores taxas de lucro na própria reprodução do capital (D-D’)25. Próximo ao final dessa época de expansão financeira, recomeça um novo aumento da expansão comercial, só que em outra região geográfica, deslocando parte das finanças para um novo território em desenvolvimento e concluindo com a transferência da hegemonia de uma região para outra. Esse foi o momento categorizado como “crise finalizadora”.




    A partir do Ciclo Inglês, essa variação entre os setores com maiores taxas de lucro – comercial e financeiro – deixa de ocorrer, e a nova variação de setores passa a ser realizada entre o produtivo e o financeiro. Entretanto, mesmo com essa mudança específica, mantiveram-se as características gerais que permitem categorizar as fases como crise sinalizadora e crise finalizadora.




    Por fim, faz-se importante evidenciar que, nesta leitura de Arrighi, existem dois principais agentes que movimentam as estruturas dessas sociedades: a classe dos capitalistas (detentores de capital) e os Estados (territorialistas). Isso posto, evidenciamos que a interpretação do autor é um tanto heterodoxa, pois incorporada categorias de análise de Marx, mas também assimila uma perspectiva estatal, próxima da teoria neorrealista de Relações Internacionais.




    *****




    O Ciclo Sistêmico de Acumulação Genovês inicia sua fase de expansão comercial no final do século XIII e início do século XIV. Nesse período, Veneza e Gênova eram os dois principais centros comerciais europeus, ambas cidades localizadas na região norte da Itália, o primeiro no Mar Adriático e o segundo no Mar Tirreno.




    Nesse período inicial, o Ciclo de Acumulação Genovês teve como principal fonte de lucro o controle quase completo da rota do Mar Negro, monopolizando o comércio dos produtos que passavam pela rota comercial centro-asiática, que tinha a seda como principal mercadoria. O domínio dessa rota se manteve durante o período em que o império mongol conseguiu assegurar as rotas de comércio da Ásia Central e em que Gênova teve a capacidade de manter superioridade militar na região do Mar Egeu, o que lhe garantia acesso via Constantinopla.




    Durante esse contexto de expansão comercial, Veneza cooperou com os genoveses e permitiu que esses continuassem a explorar o comércio via Ásia Central, enquanto os venezianos exploravam a rota comercial pelo Mar Vermelho em busca das especiarias na região da Ásia Sul.




    Entretanto, a partir da queda na taxa de lucro em seus comércios, Veneza e Gênova iniciaram uma guerra interimperialista pela disputa dos respectivos mercados. Essa disputa ficou conhecida como Guerra Chioggia, que ocorreu entre 1376 e 1381 e foi finalizada com a vitória militar de Veneza sobre Gênova. Em paralelo a esse conflito, ocorreu a queda de Constantinopla bizantina e o processo de formação do Império Otomano, gerando mais uma dificuldade para o acesso de Gênova ao Mar Negro. Com a restrição das possibilidades em seguir acumulando lucros através da expansão comercial, os genoveses entraram na fase denominada de crise sinalizadora.
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